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RESPOSTA À MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM RECORRER  

PROCESSO nº 01-007.772/23-69 

PREGÃO ELETRÔNICO DQ-019/2023 

OBJETO: Serviço de sonorização, projeção, gravação de som e transcrição das reuniões 

online e presencial. 

 

O Pregoeiro da Secretaria Municipal de Obras - SMOBI, nomeado por meio da Portaria 

SMOBI Nº 173/2023, no uso de suas atribuições, vem, em relação às manifestações de intenção 

de recurso apresentadas pela empresa W.A. Ambiental & Serviços de Terceirização LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o número 12.448.019/0001-84 e pela empresa Fisiolife Soluções Médicas 

e Hospitalares LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 51.097.433/0001-48, apresentar a 

seguinte resposta: 

1. RELATÓRIO 

No dia 18 de julho de 2023, a empresa Lumen Produções Audiovisuais LTDA foi 

declarada vencedora do lote único do Pregão Eletrônico DQ-019/2023, que tem por objeto a 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de sonorização, projeção, 

gravação de som e transcrição das reuniões online e presencial, realizadas pela Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura, especialmente as Reuniões Ordinárias e Extraordinárias 

do Conselho Municipal de Saneamento - COMUSA, conforme especificações e quantidades 

contidas nos anexos do Edital, por considerar-se que a licitante em epígrafe cumpriu os 

requisitos de habilitação e apresentação de proposta previstos no Edital do certame, sendo 

aberto, concomitantemente, o prazo para manifestação de intenção de recurso. 

Foram recebidas, na mesma data, duas manifestações de intenção de recurso no sistema 

eletrônico. Uma, apresentada pela empresa W.A. Ambiental & Serviços de Terceirização 

LTDA e outra, pela empresa Fisiolife Soluções Médicas e Hospitalares LTDA, conforme 

abaixo: 
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Privilegiando o princípio do contraditório, foi aberto o prazo para apresentação de 

razões de recurso e, subsequentemente o prazo para apresentação de contrarrazões. Contudo, 

nenhuma das empresas recorrentes apresentaram razões ou se manifestaram para além das 

informações que já haviam inserido no sistema. Destaca-se ainda que não foram apresentadas 

contrarrazões. 

2. ANÁLISE DO RECURSO 

Inicialmente, cumpre destacar que, em 2018, o Tribunal de Contas da União se 

manifestou, através do Acórdão 5847/2018 da Primeira Câmara, que a análise da manifestação 

de interesse de recurso se deve primeiramente abarcar os requisitos de admissibilidade e, 

posteriormente, adentrar o mérito, como se verifica na transcrição abaixo: 
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A rejeição sumária da intenção de recurso, no âmbito de pregão eletrônico ou 
presencial, afronta os arts. 2º, § 1º, e 4º, incisos XVIII e XX, da Lei 10.520/2002, e 
26, § 1º, do Decreto 5.450/2005, uma vez que o registro da intenção de recurso deve 
atender aos requisitos de sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 
motivação, não podendo ter seu mérito julgado de antemão. 

Entende o Tribunal de Contas da União, como se depreende do Acórdão 2488/2020 

Plenário (Denúncia, Relator Ministro Raimundo Carreiro) que: No pregão, eletrônico ou 

presencial, o juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve avaliar tão somente a 

presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse 

e motivação), sem adentrar, antecipadamente, no mérito da questão. 

Desse modo passa-se a análise do juízo de admissibilidade e posteriormente do mérito. 

2.1. Juízo de Admissibilidade 

Inicialmente, verifica-se, quanto a tempestividade, que ambas as manifestações de 

intenção de recurso foram tempestivas, sendo apresentadas em prazo inferior a 24 (vinte e 

quatro) horas após a declaração do vencedor. 

Já em relação a motivação, conforme prevê os incisos XVIII e XX do art. 4º da Lei 

Federal nº 10.520/20021, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências, bem como o caput e o §3º do art. 44 do Decreto Federal nº 10.024/20192, que 

 
1 Lei 10.520/2002: 
Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras: 
(...) 
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
(...) 
XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 
XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor; 
XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato 
no prazo definido em edital; e 
(...) 
 
2 Decreto Federal nº 10.024/2019: 
Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 
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regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens 

e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe 

sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal, qualquer 

licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe 

será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, sob pena 

de decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro 

ao vencedor.  

Observa-se no caso concreto que a empresa W.A. Ambiental & Serviços de 

Terceirização LTDA não motivou sua intenção de recorrer, tampouco encaminhou suas razões 

de recurso no prazo de três dias úteis, não havendo como aferir a motivação do recurso, 

tornando-o incapaz de ser analisado e respondido. 

Doutro modo, apesar de não apresentar razões de recurso, a empresa Fisiolife Soluções 

Médicas e Hospitalares LTDA, apresentou a motivação de sua manifestação de interesse de 

recorrer, qual seja: 

Boa tarde a empresa TENTECH PROTESES E ACESSORIOS LTDA, considerado 
habilitada, não apresentou a Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF ¿ Certificado de 
Regularidade do FGTS; documento este que faz parte da Habilitação Jurídica. 
Habilitar a empresa fere art. 3º da Lei nº 8666/93, que são princípios expressos da 
licitação: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. Com 
isso, reiteramos o pedido da INABILITAÇÃO da empresa TENTECH PROTESES E 
ACESSORIOS LTDA. 

Assim, apenas a empresa Fisiolife Soluções Médicas e Hospitalares LTDA cumpriu o 

requisito de motivação. 

Além disso, quanto a sucumbência, legitimidade e interesse, destaca-se que ambas as 

empresas, não se encontram credenciadas e não participaram da sessão. Tampouco enviaram 

 
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, 
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 
§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos 
do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 
(...) 
Art. 45. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará 
o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V do caput do art. 13. 
(...) 
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qualquer questionamento ou impugnação, seja anteriormente a sessão, seja após para além da 

mensagem no sistema já transcrita, o que leva a crer que ambas não atendem a tais requisitos.  

Contudo, em primazia da clareza, transparência e contraditório, em que pese ambas as 

recorrentes não atenderem requisitos de admissibilidade, será analisado o mérito da 

manifestação de intenção de recurso da empresa Fisiolife Soluções Médicas e Hospitalares 

LTDA, como se segue. 

2.2. Mérito 

Obstante ambas as recorrentes não atenderem requisitos de admissibilidade, em 

primazia da clareza, transparência e contraditório, cabe destacar, quanto ao mérito, que em que 

pese a empresa Fisiolife Soluções Médicas e Hospitalares LTDA, ter motivado suas razões na 

manifestação de recurso, a licitante indicada, qual seja Tentech Próteses e Acessórios LTDA, 

não é a licitante declarada vencedora e sequer participou do certame, seja no credenciamento 

ou sessão. Além disso, conforme pode se extrair do sistema e dos autos, a empresa Lumen 

Produções Audiovisuais LTDA, declarada vencedora, apresentou a Certificado de Regularidade 

do FGTS – CRF válida e regular. Veja-se os prints das telas do Portal de Compras da Caixa 

Econômica Federal abaixo:  
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Desse modo, aparenta que a manifestação de intenção de recurso registrada tinha outro 

destino, tenho sido incluída na referida licitação por engano. 

Desse modo, entende-se que não persiste razão para reforma da decisão do pregoeiro. 

3. DECISÃO 

Este pregoeiro entende que não foram demonstradas irregularidades capazes de macular 

o procedimento licitatório, mantendo a declaração de vencedor ora recorrida. 

Por todo o exposto, este Pregoeiro decide pelo NÃO CONHECIMENTO do Recurso 

apresentado pela empresa W.A. Ambiental & Serviços de Terceirização LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o número 12.448.019/0001-84, uma vez que não traz requisito de admissibilidade 

obrigatório, qual seja, a motivação, tornando-se incapaz de ser analisado; bem como pelo 

CONHECIMENTO do recurso apresentado pela empresa Fisiolife Soluções Médicas e 

Hospitalares LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 51.097.433/0001-48, tendo em vista sua 

TEMPESTIVIDADE, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO EM SUA 

TOTALIDADE, uma vez que os argumentos trazidos pela impugnante não demonstraram 

fatos capazes de dissuadir este Pregoeiro da referida decisão, MANTENDO a decisão recorrida 

e SUBMETENDO a presente decisão Autoridade Superior, nos termos dos incisos XVIII e XX 

do art. 4º da Lei Federal nº 10.520/2002 e do art 45 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

Belo Horizonte, 09 de agosto de 2023.  

 

 

____________________________________________________ 
Lucio Francisco Cassanjo Ferreira 
Pregoeiro – Portaria nº 173/2023 

Gerência de Licitações – GELIT/DAQC  
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 


